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4 — In any case, the other Party shall be informed of 
the results of the investigation, in writing, including the 
reasons for the breach of security, the extent of the damage 
and the conclusions of the investigation.

Article 15
Expenses

Each Party shall bear its own expenses incurred in con-
nection with the application and supervision of all aspects 
of the present Agreement.

Article 16
Settlement of disputes

Any dispute concerning the interpretation or application 
of the present Agreement shall be settled through diplo-
matic channels.

Article 17
Entry into force

The present Agreement shall enter into force on the 
thirtieth day following the receipt of the last notification, 
in writing and through diplomatic channels, stating that 
all the internal procedures of both Parties necessary to that 
effect have been fulfilled.

Article 18
Amendments

1 — Both Parties may amend the present Agreement 
on the basis of mutual written consent.

2 — The amendments shall enter into force according 
to the terms specified in article 17 of the present Agree-
ment.

Article 19
Duration and termination

1 — The present Agreement shall remain in force for 
an indeterminate period of time.

2 — Each Party may, at any time, terminate the present 
Agreement.

3 — The termination shall be notified, in writing and 
through diplomatic channels, producing its effects six mon-
ths after the date of reception of the respective notifica-
tion.

4 — Notwithstanding the termination, all classified in-
formation transferred pursuant to the present Agreement 
shall continue to be protected according to the provisions 
set forth herein, until the originating Party dispenses the 
receiving Party from this obligation.

Article 20
Registration

The Party in which territory the present Agreement is 
signed shall transmit it for registration to the Secretariat of 
the United Nations, according to article 102 of the Charter 
of the United Nations, and shall notify the other Party of 
the conclusion of this proceeding, indicating the respective 
number of registration.

In witness whereof, the undersigned, duly authorized, 
have signed the present Agreement.

Done at Luxembourg, on the 22nd of February 2008, in 
two originals, each one in the Portuguese, French and En-
glish languages, each text being equally authentic. In case 
of any divergence of interpretation the English text shall 
prevail.

For the Portuguese Republic:

Rui Félix-Alves, Ambassador of Portugal in Luxem-
bourg.

For the Grand-Duchy of Luxembourg:

Jean Asselborn, Vice-Prime-Minister and Minister for 
Foreign Affairs and Immigration. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 194/2008
de 6 de Outubro

O Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republi-
cana (EMGNR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 265/93, de 
31 de Julho, e alterado pelos Decretos -Leis n.os 298/94, de 
24 de Novembro, 297/98, de 28 de Setembro, 188/99, de 
2 de Junho, 504/99, de 20 de Novembro, 15/2002, de 29 
de Janeiro, 119/2004, de 21 de Maio, 159/2005, de 20 de 
Setembro, e 216/2006, de 30 de Outubro, prevê, de entre 
as modalidades de promoção dos militares dos quadros da 
Guarda Nacional Republicana, a promoção com habilitação 
de curso adequado.

Nos termos do disposto no artigo 148.º do EMGNR, o 
comandante -geral da Guarda Nacional Republicana (GNR) 
pode permitir o adiamento ou suspensão da frequência 
do curso de promoção, nomeadamente por exigências de 
serviço, devidamente fundamentadas, desde que o militar 
em causa formalize a sua anuência [alínea a) do n.º 1 do 
artigo 148.º]. Tal prerrogativa só pode, contudo, ser exer-
cida por uma só vez.

Acontece, porém, que os militares da Guarda são fre-
quentemente chamados a desempenhar funções técnicas, 
de relevante interesse público, em diversos órgãos e servi-
ços da Administração Pública, bem como em organismos 
internacionais, que prestigiam a Guarda e os seus milita-
res, situações que, não raro, se prolongam por períodos 
temporais superiores a um ano. A limitação imposta pelo 
referido normativo legal cria, deste modo, constrangi-
mentos que não podem deixar de redundar em eventuais 
prejuízos, não só para os organismos ou serviços onde o 
militar se encontra a desempenhar funções, bem como 
para o próprio militar.

Considerando, assim, que tal limitação é susceptível de 
prejudicar o interesse público, bem como o próprio inte-
ressado, impõe -se a sua alteração, no sentido de permitir 
que o adiamento ou suspensão de frequência do curso de 
promoção concedido ao militar da Guarda, com motivo 
em exigências de serviço devidamente fundamentadas, 
se mantenha pelo período necessário, até que cessem as 
causas que o determinaram. Importa, por outro lado, si-
multaneamente acautelar que o mesmo militar não venha 
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a ser penalizado pela situação, o que igualmente se faz 
através do presente decreto -lei.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração ao Estatuto dos Militares
da Guarda Nacional Republicana

O artigo 148.º do Estatuto dos Militares da Guarda Na-
cional Republicana, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 265/93, 
de 31 de Julho, com as alterações introduzidas pelos 
Decretos -Leis n.os 298/94, de 24 de Novembro, 297/98, 
de 28 de Setembro, 188/99, de 2 de Junho, 504/99, de 20 
de Novembro, 15/2002, de 29 de Janeiro, 119/2004, de 21 
de Maio, 159/2005, de 20 de Setembro, e 216/2006, de 30 
de Outubro, passa a ter a seguinte redacção

«Artigo 148.º

Adiamento ou suspensão da frequência
dos cursos de promoção

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Por exigências de serviço, devidamente fundamen-
tadas, e com a anuência do respectivo militar;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Por uma só vez, a requerimento do interessado, 

por motivos de ordem pessoal.

2 — O militar a quem seja adiada ou suspensa a fre-
quência do curso de promoção ao abrigo das alíneas a) 
e b) do número anterior fica demorado a partir da data 
em que lhe competiria a promoção até se habilitar com 
o respectivo curso, o qual deve ser frequentado logo 
que cessem as causas que determinaram o adiamento 
ou suspensão.

3 — O militar a quem seja concedido o adiamento 
ou suspensão da frequência do curso de promoção ao 
abrigo da alínea c) do n.º 1 fica preterido, se entretanto 
lhe competir a promoção devendo ser nomeado para o 
curso seguinte.»

Artigo 2.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 7 de 
Agosto de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Henrique Nuno 
Pires Severiano Teixeira — Rui Carlos Pereira.

Promulgado em 29 de Setembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Outubro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 195/2008

de 6 de Outubro

O Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, 
estabeleceu os procedimentos e as competências do licen-
ciamento de instalações de armazenamento de produtos 
de petróleo e de postos de abastecimento de combustí-
veis.

Por força do Programa de Simplificação Administrativa 
e Legislativa SIMPLEX, procedeu -se à alteração daquele 
diploma, através dos Decretos -Leis n.os 389/2007, de 30 de 
Novembro, e 31/2008, de 25 de Fevereiro, criando -se regi-
mes simplificados de licenciamento de algumas categorias 
de instalações de armazenamentos de produtos de petróleo 
e de postos de abastecimento para consumo próprio e 
cooperativo.

Prossegue -se com o mesmo fito de simplificação, 
visando -se agora, para promoção da concorrência ao ní-
vel do retalho, uma maior oferta de pontos de venda de 
combustíveis.

Para tanto, procede -se à diminuição dos prazos e à maior 
responsabilização do requerente na instrução do procedi-
mento, prevendo -se, nomeadamente, a possibilidade de 
rejeição liminar do pedido.

Com efeito, verifica -se que, em muitas situações, o 
licenciamento dos postos de abastecimento de combustí-
veis e de outras instalações contempladas no Decreto -Lei 
n.º 267/2002, de 26 de Novembro, se torna muito demo-
rado não só para as novas instalações mas, também, para 
as renovações de licenças de exploração. Torna -se, deste 
modo, oportuno explorar ainda, nos diplomas que regu-
lamentam o processo de licenciamento, as possibilidades 
de reduzir prazos e de simplificar procedimentos, criando 
também assim uma dinâmica incentivadora da desejada 
agilização, sempre sem descurar o valor primordial da 
segurança.

No licenciamento destas instalações petrolíferas nos 
termos do Decreto -Lei n.º 267/2002, de 26 de Novembro, e 
segundo o regime jurídico da urbanização e da edificação, 
podem gerar -se situações de sobreposição que convirá 
evitar. Assim, permite -se, tanto quanto possível, a conju-
gação dos procedimentos de ambos os regimes, segundo 
o princípio da simplificação administrativa.

Regulamentam -se, ainda, as condições em que se pode 
efectuar o fornecimento de gasóleo de aquecimento em 
unidades instaladas em áreas afectas a postos de abaste-
cimento de combustíveis, possibilidade esperada pelos 
operadores desde que foi legalmente criado este produto 
pelo Decreto -Lei n.º 223/2002, de 30 de Outubro, sem o 
que o volume de negócio de muitas instalações resulta 
fortemente restringido, pondo em risco a sua viabilidade 
económica. Para o efeito, estabelecem -se as regras neces-
sárias, nomeadamente no que à segurança diz respeito, e 
obriga -se à identificação e à segregação das respectivas 
unidades de abastecimento relativamente aos restantes 
equipamentos dos postos de abastecimento e definem -se 
as condições de segurança a observar.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Foram ouvidas, a título facultativo, as organizações 
representativas do sector.




